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Ementa:

CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRENCIA.

Demonstrado que ndo houve qualquer violagdao ao disposto nos arts. 10 e 11
do Decreto n® 70.235/1972, que regulamenta o Processo Administrativo
Fiscal (PAF), assim como ao disposto no art. 142 do Coédigo Tributario
Nacional, ndo cabe a arguicao de nulidade do langamento por cerceamento de
direito de defesa.

LAVRATURA DO AUTO DE INFRACAO FORA DA SEDE OU DO
DOMICILIO DO AUTUADO. POSSIBILIDADE. SUMULA CARF N° 6.

“E legitima a lavratura de auto de infragdo no local em que foi constatada a
infragdo, ainda que fora do estabelecimento do contribuinte”.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. LANCAMENTO COM BASE EM
DEPOSITOS BANCARIOS.

A Lei n® 9.430/1996, em seu art. 42, autoriza a presun¢ao de omissdo de
rendimentos com base nos valores depositados em conta bancaria para os
quais o titular, regularmente intimado, n3o comprove, mediante
documentacao habil e idonea, a origem dos recursos utilizados nessas
operagoes.

MULTA DE OFICIO. LEGALIDADE.

E exigivel a multa de oficio no percentual de 75% na forma do inciso I do §1°
do art. 44 da Lei n® 9430/1996, por expressa determinagao legal.

IRPF. JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO. INCIDENCIA.

A obriga¢dao tributaria principal compreende tributo e multa de oficio
proporcional. Sobre o crédito tributario constituido, incluindo a multa de
oficio,-incidem juros-de mora, devidos a taxa SELIC.
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 Exercício: 2007
 Ementa:
 CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
 Demonstrado que não houve qualquer violação ao disposto nos arts. 10 e 11 do Decreto nº 70.235/1972, que regulamenta o Processo Administrativo Fiscal (PAF), assim como ao disposto no art. 142 do Código Tributário Nacional, não cabe a arguição de nulidade do lançamento por cerceamento de direito de defesa.
 LAVRATURA DO AUTO DE INFRAÇÃO FORA DA SEDE OU DO DOMICÍLIO DO AUTUADO. POSSIBILIDADE. SÚMULA CARF Nº 6.
 �É legítima a lavratura de auto de infração no local em que foi constatada a infração, ainda que fora do estabelecimento do contribuinte�.
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. LANÇAMENTO COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS.
 A Lei nº 9.430/1996, em seu art. 42, autoriza a presunção de omissão de rendimentos com base nos valores depositados em conta bancária para os quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
 MULTA DE OFÍCIO. LEGALIDADE.
 É exigível a multa de ofício no percentual de 75% na forma do inciso I do §1º do art. 44 da Lei nº 9430/1996, por expressa determinação legal.
 IRPF. JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA.
 A obrigação tributária principal compreende tributo e multa de oficio proporcional. Sobre o crédito tributário constituído, incluindo a multa de oficio, incidem juros de mora, devidos à taxa SELIC.
 SELIC. SÚMULA CARF N° 4.
 �A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais�.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as preliminares e, no mérito, negar provimento ao Recurso.
 
 Assinado Digitalmente
 CARLOS ALBERTO MEES STRINGARI � Presidente-Substituto. 
 
 Assinado Digitalmente
 EDUARDO TADEU FARAH - Relator.
 
 EDITADO EM: 30/12/2015
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: CARLOS ALBERTO MEES STRINGARI (Presidente substituto), MARCIO DE LACERDA MARTINS (Suplente convocado), IVETE MALAQUIAS PESSOA MONTEIRO, MARIA ANSELMA CROSCRATO DOS SANTOS (Suplente convocada), CARLOS CESAR QUADROS PIERRE, MARCELO VASCONCELOS DE ALMEIDA, EDUARDO TADEU FARAH e ANA CECILIA LUSTOSA DA CRUZ. Ausente, justificadamente, o Presidente da Turma Conselheiro HEITOR DE SOUZA LIMA JUNIOR.
  Trata o presente processo de lançamento de ofício relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física, ano-calendário 2006, consubstanciado no auto de infração, fls. 120/126, pelo qual se exige o pagamento do crédito tributário total no valor de R$ 1.455.037,98, calculado até 31/08/2009.
A fiscalização apurou omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de origem não comprovada.
Cientificado do lançamento, o contribuinte apresenta impugnação alegando, conforme se extrai do relatório de primeira instância, verbis:
- Preliminarmente, alega que os dispositivos legais mencionados na autuação são genéricos e não guardam relação direta com os fatos apurados. Assevera que alguns dos dispositivos citados não tem qualquer aplicabilidade ao caso concreto, mencionando, como exemplo, o artigo 1º da Lei 11.211/2006, que não se encontra mais em vigor, pois foi revogado pela Lei 11.482/2007. Com base nessas afirmações, entende que o Auto de Infração é nulo, pois não contém motivação fática e jurídica suficiente, o que acarreta ofensa aos princípios constitucionais da legalidade e do devido processo legal, bem como cerceamento do direito do contribuinte à ampla defesa e ao contraditório. Para fortalecer sua alegação, mencionou diversos doutrinadores, bem como decisões judiciais e administrativas.
- Alega que o Auto de Infração é nulo em razão do desrespeito à regra contida no art. 10 do Decreto 70.235/72, uma vez que a lavratura não foi feita no domicílio do contribuinte. Afirma que os agentes fiscais nem sequer compareceram ao domicílio do contribuinte para solicitar informações ou proceder a diligências pertinentes. 
- Ainda em preliminar, alega nulidade do Auto de Infração, em face da produção de prova ilícita. Afirma que a autoridade fiscal agiu com inegável abuso de autoridade ao solicitar e obter os extratos das contas bancárias do contribuinte, pois o sigilo bancário não poderia ser quebrado com base em procedimentos administrativo fiscal, sendo necessário para tanto o devido mandado judicial. Para fundamentar sua alegação, menciona os incisos X e XII do art. 5º da Constituição Federal, que tratam do direito à intimidade e do sigilo de dados, bem como o art. 38 da Lei nº 4.595/64 e o art. 18 da Lei 7.492/86, que tratam especialmente da obrigação das instituições financeiras de conservar o sigilo bancário dos correntistas. 
- No mérito, afirma ser cliente de diversas instituições financeiras, entre as quais figura o Banco do Brasil, com o qual mantém longo relacionamento comercial, sendo que praticamente todo o dinheiro movimentado na conta bancária do impugnante diz respeito a financiamentos rurais cujos valores eram disponibilizados em conta corrente. Com base nessa afirmação, entende que não há que se falar em omissão de valores ou sonegação, restando comprovada a origem dos valores creditados.
- Alega também que, além de ser produtor rural, trabalha com a intermediação de compra e venda de gado, sendo que os compradores dos animais depositavam o dinheiro em sua conta, para posterior repasse ao pecuarista vendedor, ganhando o contribuinte, em média, apenas 0,5% a 1,0% por intermediação. Assim, entende que resta demonstrado que boa parte do dinheiro apenas girava em sua conta corrente, não podendo essa movimentação ser considerada rendimento.
- Cita a Súmula 182 do extinto Tribunal Federal de Recursos, segundo o qual seria ilegítimo o lançamento de imposto de renda arbitrado com base apenas em extratos ou depósitos bancários. Afirma que a Receita Federal atuou baseada apenas em suposições, presunções e conjecturas, o que é inadmissível, já que o lançamento deve fundamentar-se em fatos concretos, conforme preceitua o art. 142 do Código Tributário Nacional. Menciona doutrina e jurisprudência para repelir a utilização de presunções em matéria de lançamento tributário e conclui que no caso concreto o lançamento não tem a menor consistência porque as movimentações financeiras não se prestam para caracterizar omissão de receitas.
- Alega que a aplicação de juros SELIC viola o princípio da legalidade e não pode ser aplicado em matéria tributária, conforme já decidiu o Superior Tribunal de Justiça. Entende que deve ser aplicado outro índice que melhor reflita a inflação do período, tal como o IPC ou INPC.
- Alega que a multa de 75% é abusiva e pode ser considerada um verdadeiro confisco. Afirma que essa multa foi corrigida pela SELIC, o que é ilegal, já que a correção deve atingir apenas o tributo e não a multa. Aponta também a ocorrência de capitalização dos juros, dizendo que isso resultou em aumento no resultado da conta apresentada. 
Ao final, o contribuinte requereu o acolhimento de todas as suas alegações. Junto com a impugnação, foram anexados os documentos de fls. 171 a 186.
A 7ª Turma da DRJ em Curitiba/PR julgou improcedente a impugnação apresentada, conforme ementas abaixo transcritas:
DESCRIÇÃO DOS FATOS. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. INOCORRÊNCIA DE NULIDADE
Não há que se falar em nulidade por cerceamento de defesa, quando o lançamento contém descrição pormenorizada dos fatos apurados e indicação correta dos dispositivos legais aplicados.
LAVRATURA DO AUTO DE INFRAÇÃO. LOCAL DA VERIFICAÇÃO DA FALTA. 
É legítima a lavratura de auto de infração no local em que foi constatada a infração, ainda que esse local não corresponda ao domicílio do contribuinte fiscalizado. 
SIGILO BANCÁRIO. EXAME DE EXTRATOS. DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. 
É lícito à autoridade fiscal, mormente após a edição da Lei Complementar nº 105, de 2001, examinar informações relativas ao contribuinte, constantes de documentos, livros e registros de instituições financeiras e de entidades a elas equiparadas, inclusive os referentes a contas de depósitos, poupança e aplicações financeiras, independentemente de autorização judicial, quando houver procedimento de fiscalização em curso e tais exames forem considerados indispensáveis. 
DEPÓSITOS BANCÁRIOS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA ORIGEM DOS RECURSOS. PRESUNÇÃO LEGAL DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS. 
Caracterizam omissão de rendimentos os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações. 
JUROS DE MORA. TAXA SELIC. 
Os créditos tributários da União, quando não pagos nos prazos previstos na legislação, são acrescidos de juros equivalentes à taxa Selic.
MULTA DE OFÍCIO. 
As multas aplicadas em lançamentos de ofício, nos moldes da legislação do imposto de renda, buscam desencorajar a prática de novas condutas ilícitas do contribuinte e não configuram afronta aos princípios constitucionais tributários.
Impugnação Improcedente
O autuado foi cientificado da decisão de primeira instância em 19/02/2010 (fl. 197) e, em 17/03/2010, interpôs o recurso de fls. 200/251, sustentando, exatamente, os mesmos argumentos postos em sua impugnação.
É o relatório.
 Conselheiro Eduardo Tadeu Farah, Relator
O recurso é tempestivo e reúne os requisitos de admissibilidade.

Cuida o presente lançamento de omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários sem origem comprovada, relativamente a fatos ocorridos no ano-calendário 2006.
Antes de se entrar no mérito da questão, cumpre enfrentar, de antemão, as preliminares suscitadas pelo recorrente.
Sobre a alegação de cerceamento do direito de defesa, em razão da falta de demonstração do enquadramento legal, penso que não assiste razão ao recorrente. Da análise dos autos, não identifiquei qualquer vício que lhe cerceasse o direito de defesa. No auto de infração, constante às fls. 120/126, são mencionados os dispositivos legais infringidos, bem como discriminados os valores da exigência fiscal. A bem da verdade, a autuação é extremamente habitual e simples, já que se trata omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários sem origem comprovada, alicerçada no art. 42 da Lei nº 9.430/1996. Ademais, o conteúdo do lançamento está minuciosamente especificado no Termo de Verificação Fiscal às fls. 117/119. 
Assim, ausente prejuízo à defesa do autuado e preenchidos os preceitos estabelecidos no art. 142 do CTN, bem como os requisitos do arts. 10 e 11 do Decreto n° 70.235/1972, não há que se falar em nulidade do lançamento.
No que tange à alegação de infringência ao princípio da legalidade, pela lavratura do auto de infração fora do domicílio do recorrente, apesar de o art. 10 do Decreto nº. 70.235/1972 mencionar que �.... O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta...�, entendo que auto de infração lavrado fora da sede da empresa ou do domicílio do autuado, não tem o condão de macular a exigência, já que, in casu, o Auditor Fiscal dispunha de todos os elementos necessários para a caracterização da infração e formalização do lançamento. Essa matéria, inclusive, já foi submetida ao judiciário, tendo o Tribunal afastado categoricamente a alegação de nulidade proposta pelo sujeito passivo, consoante se extrai da ementa destacada:
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS. LAVRATURA DO AUTO DE INFRAÇÃO FORA DA EMPRESA. MULTA MORATÓRIA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. JUROS DE MORA.
- Não é anulável auto de infração lavrado fora da sede ou do domicílio da autuada, podendo o mesmo ser emitido por órgão da Fazenda Pública se lá o agente fiscal dispunha de elementos necessários e suficientes para a caracterização da infração e formalização do lançamento tributário, nos termos do art. 10 do Decreto nº 70.235/72..... (TRF-4 - Apelação Cível: AC 40359 SC 2002.04.01.040359-8, Julgamento: 08/07/2003)
E para espancar qualquer dúvida, invoco a Súmula CARF nº 6:
É legítima a lavratura de auto de infração no local em que foi constatada a infração, ainda que fora do estabelecimento do contribuinte.
Rejeita-se, pois, a suscitada preliminar.
No mérito, cumpre trazer a lume a legislação que serviu de base ao lançamento, no caso, o art. 42 da Lei nº 9.430/1996, verbis:
Art.42 - Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
De acordo com o dispositivo supra, basta ao fisco demonstrar a existência de depósitos bancários de origem não comprovada para que se presuma, até prova em contrário, a ocorrência de omissão de rendimentos. Trata-se de uma presunção legal do tipo juris tantum (relativa), e, portanto, cabe ao fisco comprovar apenas o fato definido na lei como necessário e suficiente ao estabelecimento da presunção, para que fique evidenciada a omissão de rendimentos.
Diferentemente do que faz crer o recorrente, na presunção legal a lei se encarrega de presumir a ocorrência do fato gerador, razão pela qual há necessidade de se comprovar o nexo causal entre cada depósito e o fato que represente omissão. Além do mais, a autoridade fiscal não tem que demonstrar renda incompatível e, tampouco, renda consumida, conforme se observa da Súmula CARF nº 26:
 A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada. 
Sobre a argumentação de que os depósitos bancários não conduziriam à presunção de disponibilidade econômica, vale registrar que o fato gerador do Imposto de Renda, conforme art. 43 do Código Tributário Nacional, alberga tanto as disponibilidades econômicas quanto as disponibilidades jurídicas de renda ou proventos de qualquer natureza.
Cumpre ainda esclarecer que a Lei nº 8.021/1990, ora revogada, condicionava a falta de comprovação da origem dos recursos à demonstração dos sinais exteriores de riqueza; entretanto a presunção da Lei nº 9.430/1996, atualmente em vigor, está condicionada apenas à falta de comprovação da origem dos recursos depositados, em nome do fiscalizado, em instituições financeiras.
Passando às questões pontuais de mérito, alega o recorrente que a maior parte da movimentação bancária corresponde a financiamentos rurais contraídos com o Banco do Brasil, sendo o restante decorrente da atividade de intermediação da compra e venda de gado. Assevera ainda que �O comprador dos animais (gado) depositava o dinheiro para o ora recorrente, que então repassava o dinheiro para o pecuarista vendedor, ganhando em média de 0,5% (zero cinco por cento) a 1 % (um por cento) por intermediação�.
Em que pese alegue o recorrente que a movimentação bancária corresponde a financiamentos, além de intermediação na compra e venda de gado, verifico, pois, que o interessado nada apresentou para comprovar efetivamente a origem dos depósitos bancários levantados pelo fisco. Sem querer ser repetitivo, reproduzo exceto dos bem lançados fundamentos do decisum a quo :
Quanto à alegação de que os depósitos correspondem a financiamentos rurais, deve-se registrar que, além de o contribuinte não ter sequer indicado especificamente quais seriam os valores financiados e não ter apresentado nenhum documento comprobatório, observa-se que os créditos encontrados nas contas correntes do contribuinte com históricos que denotam tratar-se de empréstimos ou financiamentos não foram considerados omissão de rendimentos, ficando de fora dos cálculos feitos pela fiscalização. Exemplo disso são os créditos com histórico �Recebimento BBCPR� e �Empréstimo�, constantes do extrato da conta corrente no Banco do Brasil (fls. 11 a 48), cujos valores não foram computados nas planilhas elaboradas pela autoridade fiscal.
No caso dos autos, seria necessário que o fiscalizado carreasse aos autos os documentos que forçosamente lastrearam as operações financeiras em comento, de modo a vinculá-los, mediante o cotejo de datas e valores, diretamente aos depósitos bancários efetuados na conta-corrente que foram apurados pela autoridade lançadora. Com efeito, a indicação da fonte do recurso, sem outro elemento de prova, é absolutamente insuficiente para comprovar a origem dos diversos créditos havidos em suas contas bancárias. 
Ressalte-se que as inúmeras jurisprudências colacionadas em sua peça recursal, considerando ilegítima a tributação com base em depósitos bancários, são absolutamente inaplicáveis, visto que a matéria foi inteiramente superada pela entrada em vigor da Lei nº 9.430/1996, que tornou lícita a utilização de depósitos bancários de origem não comprovada como meio de presunção legal de omissão de receitas ou de rendimentos. 
No que se refere à aplicação da multa de ofício, em se tratando de falta de pagamento ou recolhimento de tributo, apurada em procedimento de ofício, a autoridade lançadora deve aplicar as multas previstas no art. 44 da Lei no 9.430/1996, não podendo deixar de aplicá-la ou reduzir seu percentual ao seu livre arbítrio.
Em relação à incidência dos juros sobre a multa de ofício, o § 3º do art. 61 da Lei nº 9.430/1996, ao se referir aos juros que incidem sobre os débitos com a União, incluiu o tributo e a multa de ofício, já que a multa também é um débito com a Fazenda Pública. Esse é o entendimento da Câmara Superior de Recursos Fiscais, conforme ementa abaixo:
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO.
A obrigação tributária principal compreende tributo e multa de oficio proporcional. Sobre o crédito tributário constituído, incluindo a multa de oficio, incidem juros de mora, devidos à taxa Selic. (Acórdão CSRF nº 9101-01.191 � Sessão de 17 de outubro de 2011)
No âmbito do Poder Judiciário, o Superior Tribunal de Justiça assentou serem devidos os juros de mora sobre a multa de ofício, conforme se depreende da ementa abaixo transcrita:
TRIBUTÁRIO. MULTA PECUNIÁRIA. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA. LEGITIMIDADE.
1. É legítima a incidência de juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a qual integra o crédito tributário. (STJ Segunda Turma Acórdão REsp 1.129.990/PR, Relator Min. Castro Meira DJe de 14/09/2009)
Por fim, consoante determina a Súmula n° 4 do CARF, sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal, são devidos os juros com base na taxa Selic:
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórias incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia � SELIC para títulos federais.
Ante a todo o exposto, voto por rejeitar as preliminares e, no mérito, negar provimento ao recurso.

Assinado Digitalmente
Eduardo Tadeu Farah




 
 




SELIC. SUMULA CARF N° 4,

“A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios incidentes sobre débitos
tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagao e Custddia - SELIC para titulos federais”.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as
preliminares ¢, no mérito, negar provimento ao Recurso.

Assinado Digitalmente
CARLOS ALBERTO MEES STRINGARI — Presidente-Substituto.

Assinado Digitalmente
EDUARDO TADEU FARAH - Relator.

EDITADO EM: 30/12/2015

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: CARLOS ALBERTO
MEES STRINGARI (Presidente substituto), MARCIO DE LACERDA MARTINS (Suplente
convocado), IVETE MALAQUIAS PESSOA MONTEIRO, MARIA ANSELMA
CROSCRATO DOS SANTOS (Suplente convocada), CARLOS CESAR QUADROS
PIERRE, MARCELO VASCONCELOS DE ALMEIDA, EDUARDO TADEU FARAH e
ANA CECILIA LUSTOSA DA CRUZ. Ausente, justificadamente, o Presidente da Turma
Conselheiro HEITOR DE SOUZA LIMA JUNIOR.

Relatorio

Trata o presente processo de langamento de oficio relativo ao Imposto de
Renda Pessoa Fisica, ano-calendario 2006, consubstanciado no auto de infragao, fls. 120/126,
pelo qual se exige o pagamento do crédito tributario total no valor de R$ 1.455.037,98,
calculado até 31/08/2009.

A fiscalizacdo apurou omissdo de rendimentos caracterizada por depdsitos
bancarios de origem ndo comprovada.

Cientificado do langamento, o contribuinte apresenta impugnacao alegando,
conforme se extrai do relatdrio de primeira instancia, verbis:

- Preliminarmente, alega que os dispositivos legais mencionados
na autuagdo sdo genéricos e ndao guardam relagdo direta com os
fatos apurados. Assevera que alguns dos dispositivos citados ndo
tem qualquer aplicabilidade ao caso concreto, mencionando,
como exemplo, o artigo 1° da Lei 11.211/2006, que ndo se
encontra mais em vigor, pois foi revogado pela Lei 11.482/2007.
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Com base nessas afirmagoes, entende que o Auto de Infrag¢do é
nulo, pois ndo contém motivagdo fatica e juridica suficiente, o
que acarreta ofensa aos principios constitucionais da legalidade
e do devido processo legal, bem como cerceamento do direito do
contribuinte a ampla defesa e ao contraditorio. Para fortalecer
sua alegagdo, mencionou diversos doutrinadores, bem como
decisoes judiciais e administrativas.

- Alega que o Auto de Infrag¢do é nulo em razdo do desrespeito a
regra contida no art. 10 do Decreto 70.235/72, uma vez que a
lavratura ndo foi feita no domicilio do contribuinte. Afirma que
os agentes fiscais nem sequer compareceram ao domicilio do
contribuinte para solicitar informagdes ou proceder a
diligéncias pertinentes.

- Ainda em preliminar, alega nulidade do Auto de Infragdo, em
face da producdo de prova ilicita. Afirma que a autoridade fiscal
agiu com inegavel abuso de autoridade ao solicitar e obter os
extratos das contas bancarias do contribuinte, pois o sigilo
bancdrio ndo poderia ser quebrado com base em procedimentos
administrativo fiscal, sendo necessdrio para tanto o devido
mandado judicial. Para fundamentar sua alega¢do, menciona os
incisos X e XII do art. 5° da Constitui¢do Federal, que tratam do
direito a intimidade e do sigilo de dados, bem como o art. 38 da
Lei n° 4.595/64 e o art. 18 da Lei 7.492/86, que tratam
especialmente da obrigacdo das instituicoes financeiras de
conservar o sigilo bancdrio dos correntistas.

- No mérito, afirma ser cliente de diversas institui¢oes
financeiras, entre as quais figura o Banco do Brasil, com o qual
mantém  longo  relacionamento  comercial, sendo que
praticamente todo o dinheiro movimentado na conta bancaria do
impugnante diz respeito a financiamentos rurais cujos valores
eram disponibilizados em conta corrente. Com base nessa
afirmacdo, entende que ndo ha que se falar em omissdo de
valores ou sonegagdo, restando comprovada a origem dos
valores creditados.

- Alega também que, além de ser produtor rural, trabalha com a
intermediagcdo de compra e venda de gado, sendo que os
compradores dos animais depositavam o dinheiro em sua conta,
para posterior repasse ao pecuarista vendedor, ganhando o
contribuinte, em média, apenas 0,5% a 1,0% por intermediagdo.
Assim, entende que resta demonstrado que boa parte do dinheiro
apenas girava em Sua conta corrente, ndo podendo essa
movimentacdo ser considerada rendimento.

- Cita a Sumula 182 do extinto Tribunal Federal de Recursos,
segundo o qual seria ilegitimo o langamento de imposto de renda
arbitrado com base apenas em extratos ou depositos bancarios.
Afirma que a Receita Federal atuou baseada apenas em
suposigoes, presungoes e comjecturas, o que é inadmissivel, ja
que o lancamento deve fundamentar-se em fatos concretos,
conforme preceitua o art. 142 do Codigo Tributdrio Nacional.
Menciona doutrina e jurisprudéncia para repelir a utilizagdo de



presungoes em matéria de langamento tributario e conclui que
no caso concreto o langamento ndo tem a menor consisténcia
porque as movimentagoes financeiras ndo se prestam para
caracterizar omissdo de receitas.

- Alega que a aplicagdo de juros SELIC viola o principio da
legalidade e ndo pode ser aplicado em matéria tributaria,
conforme ja decidiu o Superior Tribunal de Justica. Entende que
deve ser aplicado outro indice que melhor reflita a inflagdo do
periodo, tal como o IPC ou INPC.

- Alega que a multa de 75% é abusiva e pode ser considerada um

erdadeiro confisco. Afirma que essa multa foi corrigida pela
SELIC, o que é ilegal, ja que a corre¢do deve atingir apenas o
tributo e ndo a multa. Aponta tambem a ocorréncia de
capitalizagdo dos juros, dizendo que isso resultou em aumento
no resultado da conta apresentada.

Ao final, o contribuinte requereu o acolhimento de todas as suas
alegacoes. Junto com a impugnacdo, foram anexados os
documentos de fls. 171 a 186.

A 7* Turma da DRJ em Curitiba/PR julgou improcedente a impugnagao
apresentada, conforme ementas abaixo transcritas:

DESCRICAO DOS FATOS. FUNDAMENTACAO LEGAL.
INOCORRENCIA DE NULIDADE

Ndo ha que se falar em nulidade por cerceamento de defesa,
quando o langamento contém descrigdo pormenorizada dos fatos
apurados e indicagdo correta dos dispositivos legais aplicados.

LAVRATURA DO AUTO DE INFRACAO. LOCAL DA
VERIFICACAO DA FALTA.

E legitima a lavratura de auto de infracao no local em que foi
constatada a infragdo, ainda que esse local ndo corresponda ao
domicilio do contribuinte fiscalizado.

SIGILO BANCARIO. EXAME DE EXTRATOS.
DESNECESSIDADE DE AUTORIZACAO JUDICIAL.

E licito a autoridade fiscal, mormente apés a edi¢do da Lei
Complementar n° 105, de 2001, examinar informagoes relativas
ao contribuinte, constantes de documentos, livros e registros de
instituicoes financeiras e de entidades a elas equiparadas,
inclusive os referentes a contas de depdsitos, poupanca e
aplicacoes financeiras, independentemente de autorizagdo
Jjudicial, quando houver procedimento de fiscaliza¢ao em curso e
tais exames forem considerados indispensaveis.

DEPOSITOS BANCARIOS. AUSENCIA DE COMPROVACAO
DA ORIGEM DOS RECURSOS. PRESUNCAO LEGAL DE
OMISSAO DE RENDIMENTOS.

Caracterizam omissdo de rendimentos os valores creditados em
conta de deposito ou de investimento mantida junto a institui¢do
financeira, em relagdo aos quais o titular, regularmente
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intimado, ndo comprove, mediante documentagdo habil e idonea,
a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

JUROS DE MORA. TAXA SELIC.

Os créditos tributarios da Unido, quando ndo pagos nos prazos
previstos na legislacdo, sdo acrescidos de juros equivalentes a
taxa Selic.

MULTA DE OFICIO.

As multas aplicadas em langamentos de oficio, nos moldes da
legislagcdo do imposto de renda, buscam desencorajar a prdtica
de novas condutas ilicitas do contribuinte e ndo configuram
afronta aos principios constitucionais tributarios.

Impugnagdo Improcedente

O autuado foi cientificado da decisao de primeira instancia em 19/02/2010
(fl. 197) e, em 17/03/2010, interpds o recurso de fls. 200/251, sustentando, exatamente, os
mesmos argumentos postos em sua impugnacao.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Eduardo Tadeu Farah, Relator

O recurso ¢ tempestivo e reune os requisitos de admissibilidade.

Cuida o presente lancamento de omissao de rendimentos caracterizada por
depositos bancarios sem origem comprovada, relativamente a fatos ocorridos no ano-
calendario 2006.

Antes de se entrar no mérito da questdo, cumpre enfrentar, de antemao, as
preliminares suscitadas pelo recorrente.

Sobre a alegag¢do de cerceamento do direito de defesa, em razdo da falta de
demonstracdo do enquadramento legal, penso que nao assiste razao ao recorrente. Da andlise
dos autos, ndo identifiquei qualquer vicio que lhe cerceasse o direito de defesa. No auto de
infragdo, constante as fls. 120/126, sdo mencionados os dispositivos legais infringidos, bem
como discriminados os valores da exigéncia fiscal. A bem da verdade, a autuagdo ¢
extremamente habitual e simples, j4 que se trata omissao de rendimentos caracterizada por
depositos bancarios sem origem comprovada, alicercada no art. 42 da Lei n° 9.430/1996.
Ademais, o conteudo do langamento estd minuciosamente especificado no Termo de
Verificacao Fiscal as fls. 117/119.

Assim, ausente prejuizo a defesa do autuado e preenchidos os preceitos
estabelecidos no art. 142 do CTN, bem como os requisitos do arts. 10 e 11 do Decreto n°
70.235/1972, ndo ha que se falar em nulidade do langamento.



No que tange a alegacdo de infringéncia ao principio da legalidade, pela
lavratura do auto de infragdo fora do domicilio do recorrente, apesar de o art. 10 do Decreto n°.
70.235/1972 mencionar que “.... O auto de infrag¢do sera lavrado por servidor competente, no
local da verificag¢do da falta...”, entendo que auto de infracdo lavrado fora da sede da empresa
ou do domicilio do autuado, ndo tem o conddo de macular a exigéncia, ja que, in casu, o
Auditor Fiscal dispunha de todos os elementos necessarios para a caracterizagao da infracao e
formalizagdo do lancamento. Essa matéria, inclusive, ja foi submetida ao judiciario, tendo o
Tribunal afastado categoricamente a alegacdao de nulidade proposta pelo sujeito passivo,
consoante se extrai ¢a ementa destacada:

TRIBUTARIO. EXECUCAO FISCAL. EMBARGOS.
LAVRATURA DO AUTO DE INFRACAO FORA DA EMPRESA.
MULTA MORATORIA. DENUNCIA ESPONTANEA. JUROS DE
MORA.

- Ndo é anulavel auto de infragdo lavrado fora da sede ou do
domicilio da autuada, podendo o mesmo ser emitido por orgdo
da Fazenda Publica se la o agente fiscal dispunha de elementos
necessarios e suficientes para a caracterizagdo da infragdo e
formalizag¢do do langamento tributario, nos termos do art. 10 do
Decreto n®70.235/72..... (TRF-4 - Apelagdo Civel: AC 40359 SC
2002.04.01.040359-8, Julgamento: 08/07/2003)

E para espancar qualquer duvida, invoco a Simula CARF n° 6:

E legitima a lavratura de auto de infracdo no local em que foi
constatada a infragdo, ainda que fora do estabelecimento do
contribuinte.

Rejeita-se, pois, a suscitada preliminar.

No mérito, cumpre trazer a lume a legislagdo que serviu de base ao
langamento, no caso, o art. 42 da Lei n°® 9.430/1996, verbis:

Art.42 - Caracterizam-se também omissdo de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de deposito ou de
investimento mantida junto a institui¢do financeira, em relagdo
aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentagdo habil e idonea,
a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

De acordo com o dispositivo supra, basta ao fisco demonstrar a existéncia de
depdsitos bancarios de origem ndo comprovada para que se presuma, até prova em contrario, a
ocorréncia de omissao de rendimentos. Trata-se de uma presuncgdo legal do tipo juris tantum
(relativa), e, portanto, cabe ao fisco comprovar apenas o fato definido na lei como necesséario e
suficiente ao estabelecimento da presungdo, para que fique evidenciada a omissdao de
rendimentos.

Diferentemente do que faz crer o recorrente, na presuncao legal a lei se
encarrega de presumir a ocorréncia do fato gerador, razdo pela qual hd necessidade de se
comprovar o nexo causal entre cada deposito e o fato que represente omissdao. Além do mais, a
autoridade fiscal ndo tem que demonstrar renda incompativel e, tampouco, renda consumida,
conforme se observa da Simula CARF n® 26:
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A presuncgdo estabelecida no art. 42 da Lei n° 9.430/96 dispensa
o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos
depdositos bancarios sem origem comprovada.

Sobre a argumentagdo de que os depdsitos bancarios ndo conduziriam a
presuncao de disponibilidade economica, vale registrar que o fato gerador do Imposto de
Renda, conforme art. 43 do Codigo Tributario Nacional', alberga tanto as disponibilidades
econdinicas quanto as disponibilidades juridicas de renda ou proventos de qualquer natureza.

Cumpre ainda esclarecer que a Lei n° 8.021/1990, ora revogada,
condicionava a falta de comprovacdo da origem dos recursos a demonstracdo dos sinais
exteriores de riqueza; entretanto a presun¢do da Lei n® 9.430/1996, atualmente em vigor, esta
condicionada apenas a falta de comprovacao da origem dos recursos depositados, em nome do
fiscalizado, em institui¢des financeiras.

Passando as questoes pontuais de mérito, alega o recorrente que a maior parte
da movimentag¢do bancéria corresponde a financiamentos rurais contraidos com o Banco do
Brasil, sendo o restante decorrente da atividade de intermediacdo da compra e venda de gado.
Assevera ainda que “O comprador dos animais (gado) depositava o dinheiro para o ora
recorrente, que entdo repassava o dinheiro para o pecuarista vendedor, ganhando em média
de 0,5% (zero cinco por cento) a 1 % (um por cento) por intermediagdo”.

Em que pese alegue o recorrente que a movimentagao bancaria corresponde a
financiamentos, além de intermediagdo na compra ¢ venda de gado, verifico, pois, que o
interessado nada apresentou para comprovar efetivamente a origem dos depdsitos bancarios
levantados pelo fisco. Sem querer ser repetitivo, reproduzo exceto dos bem langados
fundamentos do decisum a quo :

Quanto a alegagcdo de que os depositos correspondem a
financiamentos rurais, deve-se registrar que, aléem de o
contribuinte ndo ter sequer indicado especificamente quais
seriam os valores financiados e ndo ter apresentado nenhum
documento  comprobatorio, observa-se que os créditos
encontrados nas contas correntes do contribuinte com historicos
que denotam tratar-se de empréstimos ou financiamentos ndo
foram considerados omissdo de rendimentos, ficando de fora dos
calculos feitos pela fiscalizagdo. Exemplo disso sdo os créditos
com historico “Recebimento BBCPR” e “Empréstimo”,
constantes do extrato da conta corrente no Banco do Brasil (fls.
11 a 48), cujos valores ndo foram computados nas planilhas
elaboradas pela autoridade fiscal.

No caso dos autos, seria necessario que o fiscalizado carreasse aos autos os
documentos que forcosamente lastrearam as operagdes financeiras em comento, de modo a
vincula-los, mediante o cotejo de datas e valores, diretamente aos depdsitos bancarios
efetuados na conta-corrente que foram apurados pela autoridade lancadora. Com efeito, a

"' CTN — Lei n° 5.172, de 1966 — Art. 43. O imposto, de competéncia da Unido, sobre a renda e proventos de
qualquer natureza tem como fato gerador a aquisi¢do da disponibilidade econémica ou juridica:

I — de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinag@o de ambos;

II — de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais ndo compreendidos no inciso
anterior:



indicacdo da fonte do recurso, sem outro elemento de prova, ¢ absolutamente insuficiente para
comprovar a origem dos diversos créditos havidos em suas contas bancarias.

Ressalte-se que as inumeras jurisprudéncias colacionadas em sua peca
recursal, considerando ilegitima a tributagdo com base em depositos bancarios, sao
absolutamente inaplicaveis, visto que a matéria foi inteiramente superada pela entrada em vigor
da Lei n° 9.430/1996, que tornou licita a utilizagdo de depdsitos bancarios de origem nado
comprovada como meio de presuncdo legal de omissdo de receitas ou de rendimentos.

No que se refere a aplicagdo da multa de oficio, em se tratando de falta de
pagamento ou recolhimento de tributo, apurada em procedimento de oficio, a autoridade
langadora deve aplicar as multas previstas no art. 44 da Lei n® 9.430/1996, ndo podendo deixar
de aplica-la ou reduzir seu percentual ao seu livre arbitrio.

Em relacdo a incidéncia dos juros sobre a multa de oficio, o § 3° do art. 61 da
Lei n°® 9.430/1996, ao se referir aos juros que incidem sobre os débitos com a Unido, incluiu o
tributo e a multa de oficio, j& que a multa também ¢ um débito com a Fazenda Publica. Esse ¢ o
entendimento da Camara Superior de Recursos Fiscais, conforme ementa abaixo:

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO.

A obrigagdo tributaria principal compreende tributo e multa de
oficio proporcional. Sobre o crédito tributario constituido,
incluindo a multa de oficio, incidem juros de mora, devidos a
taxa Selic. (Acorddo CSRF n° 9101-01.191 — Sessdo de 17 de
outubro de 2011)

No ambito do Poder Judiciario, o Superior Tribunal de Justica assentou serem
devidos os juros de mora sobre a multa de oficio, conforme se depreende da ementa abaixo
transcrita:

TRIBUTARIO. MULTA PECUNIARIA. JUROS DE MORA.
INCIDENCIA. LEGITIMIDADE.

1. E legitima a incidéncia de juros de mora sobre multa fiscal
punitiva, a qual integra o crédito tributario. (STJ Segunda
Turma Acorddo REsp 1.129.990/PR, Relator Min. Castro Meira
DJe de 14/09/2009)

Por fim, consoante determina a Sumula n° 4 do CARF, sobre débitos
tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal, sdo devidos os juros com base na
taxa Selic:

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorias incidentes
sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da
Receita Federal sdo devidos, no periodo de inadimpléncia, a
taxa referencial do Sistema Especial de Liquida¢do e Custodia —
SELIC para titulos federais.

Ante a todo o exposto, voto por rejeitar as preliminares e, no mérito, negar
provimento ao recurso.

Assinado Digitalmente
Eduardo Tadeu Farah
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